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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) RELATOR(A)

 

Recurso Eleitoral nº 0600006-91.2020.6.20.0033

Recorrente: Abraão Dutra Dantas

Recorrido: Ministério Público Eleitoral

Relatora: Juíza Adriana Cavalcanti Magalhães Faustino

 

 

 

PARECER

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora Regional
Eleitoral ao final assinada, nos autos em epígrafe, vem à presença de Vossa
Excelência manifestar-se da forma que segue.

 

I – RELATÓRIO

 

Trata-se de recurso eleitoral interposto por ABRAÃO DUTRA DANTAS
em face da sentença proferida pelo Juízo da 33ª Zona Eleitoral, que julgou procedente o
pedido formulado em representação por propaganda eleitoral antecipada ajuizada
pelo representante do Ministério Público Eleitoral da inferior instância, impondo-lhe o
pagamento de multa no valor R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com fundamento no disposto
no 36, §3º, da Lei n.º 9.504/97.

 

Inconformado ABRAÃO DUTRA DANTAS  interpôs, tempestivamente,
recurso (ID 2458821). Suscitou, preliminarmente, nulidade do processo, por cerceamento de
defesa, uma vez que, no seu entender, o Juízo processante, ao julgar antecipadamente a lide,
teria tolhido a possibilidade de produzir prova indispensável à comprovação da sua tese
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defensiva. No mérito, argumentou, em síntese, que na qualidade de Presidente voluntário da
APAE Mossoró, coordenou e realizou a distribuição de peixes, no período da Semana
Santa, que foram doados em "live" do cantor Xand avião pela empresa Produmar. Frisou,
ainda, que tal ação se revestiu do mais alto grau de impessoalidade, não tendo
havido promoção pessoal ou mesmo referência a possível candidatura do representado, ora
recorrente, nas eleições vindouras.

 

Pontuou ainda o recorrente, que “... ao contrário do apontado pela sentença
condenatória, quanto à publicidade realizada pela APAE Mossoró e por seu presidente,
percebe-se claramente que o seu conteúdo somente visou demonstrar a ação voluntária da
APAE Mossoró e identificar os responsáveis pelas doações e distribuição, jamais possuindo
qualquer finalidade eleitoral”. Tanto é assim, segundo prossegue, que várias outras
instituições que foram contempladas por doações realizadas na referida "live" também
deram publicidade às respectivas distribuições.

 

Pugnou, assim, no mérito, pela reforma da sentença a quo, reconhecendo-se
que inocorreu a propaganda eleitoral antecipada em razão da qual foi condenado.

 

Em sede de contrarrazões o representante do Parquet eleitoral da inferior
instância defendeu a rejeição da preliminar de nulidade do processo e, no mérito, pugnou
pelo improvimento do recurso (ID 2458921).

 

Depois de recebido e distribuído neste Regional, vieram os autos à
Procuradoria Regional Eleitoral para fins de emissão de parecer.

 

É, em síntese, o relatório.

 

II. FUNDAMENTAÇÃO

 

Frise-se, inicialmente, que conforme se extrai da certidão de evento nº
2459921, quando a autuação do presente recurso nesse Tribunal Regional Eleitoral, a
Procuradoria Regional Eleitoral foi incluída como “recorrida”, quando, na realidade,
este órgão ministerial funciona nos autos como custos legis e não como parte, razão pela
qual, até para evitar possíveis confusões,  impositiva a devida correção na atuação,
devendo constar, quando muito, de forma genérica, na parte recorrida o “Ministério
Público Eleitoral”.
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II.1 – Preliminar de nulidade do processo por cerceamento de defesa, suscitada
pelo recorrente

 

Aduz o recorrente que o Juízo a quo cerceou, indevidamente, o direito de
produzir prova necessária e indispensável à sua tese defensiva, qual seja, a oitiva de
testemunha. Pugna, assim, pela declaração de nulidade do processo, com o consequente
retorno dos autos para a realização das diligências por ele requerida.

 

Sem razão o recorrente.

 

Como se sabe, cabe ao juiz, na “direção do processo”, indeferir a produção
das provas desnecessárias e inúteis ao deslinde da controvérsia. Neste sentido proclama, de
forma uníssona, a jurisprudência. Verbis (destaques acrescidos):

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL.
REGISTRO DE CANDIDATO. VEREADOR. ELEIÇÕES 2012.
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS.
FILIAÇÃO PARTIDÁRIA. COMPROVAÇÃO. DOCUMENTOS
UNILATERAIS. IMPOSSIBILIDADE. INDEFERIMENTO DE OITIVA
DE TESTEMUNHAS. PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO.
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO.
DESPROVIMENTO.

1. O indeferimento do pedido de produção de provas testemunhais não
acarreta cerceamento de defesa quando a oitiva de testemunhas é
irrelevante para o equacionamento da lide, segundo as particularidades do
caso concreto aferidas pelo juiz da causa. Precedentes.

(...)

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(TSE, Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral  22247, Relator
JOSÉ ANTÔNIO DIAS TOFFOLI, j. em 08/11/2012, pub. em 08/11/2012 )

 

 

RECURSO ELEITORAL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL
ELEITORAL. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA.
PRODUÇÃO DE PROVAS. PRESCINDIBILIDADE. ARTS. 130 E 420,
INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PRELIMINAR
REJEITADA. IRREGULARIDADES EM PROCESSOS LICITATÓRIOS.
ABUSO DE PODER POLÍTICO. ART. 22, INCISO XVI, DA LEI
COMPLEMENTAR N.º 64/90. GRAVIDADE DAS CIRCUNSTÂNCIAS.
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INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA CONDENAÇÃO NESTA SEARA.
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ELEITORAL. REMESSA DE CÓPIA
AO ÓRGÃO MINISTERIAL COMPETENTE. SENTENÇA MANTIDA.

Não há que se falar em cerceamento de defesa na decisão que rejeita a
produção de prova testemunhal, bem como a realização de perícia quando
prescindíveis para a solução da causa. De efeito, é correto o indeferimento,
pelo magistrado, de requerimento de realização de perícia quando o ato
não tem o condão de elucidar o deslinde do caso ou não aprouver utilidade
para o processo, nos termos dos arts. 130 e 420, inciso III, do CPC.

(...)

(TRE/MS, RECURSO ELEITORAL 56855,  Relator AMAURY DA
SILVA KUKLINSKI, j. em  30/07/2013, pub. em 07/08/2013)

 

Na espécie, a prova solicitada por ABRAÃO DUTRA DANTAS , qual seja,
a oitiva de testemunha, não acrescentaria em nada ao deslinde da controvérsia, uma vez que
a questão fática em que se subsidiou a presente representação restou incontroversa dos
autos, uma vez que nem mesmo o representado negou, restando, tão somente, o seu
enquadramento jurídico como propaganda eleitoral antecipada, ou não, circunstância esta
que, obviamente, por se tratar de questão meramente de direito, dispensa a deflagração de
instrução processual, conforme preceituado no art. 355, I, c/c o parágrafo único do art. 370,
ambos do Código de Processo Civil.

 

A magistrada sentenciante consignou com acerto, verbis:

 

"Com efeito, no caso ora sob apreciação, não há fatos a serem esclarecidos
ou que ao menos demandem sua confirmação por testemunhas.

Afinal, restou evidente que não nega a parte representada que tenha
perpetrado a conduta a ela imputada na exordial, e nem que à mesma tenha
dado publicidade em sua rede social, restringindo-se sua insurgência tão
somente no tocante à qualificação jurídica conferida aos fatos
pelo Parquet, posto que, sob sua ótica, não haveria qualquer ilicitude a ser
cessada ou sancionada pelo Poder Judiciário.

Assim, por entender totalmente desnecessária a produção de prova
testemunhal em audiência, dada a sua patente inutilidade para o deslinde
da causa, e com fulcro no art. 370, parágrafo único, do Código de
Processo Civil, indefiro o requerimento de oitiva de testemunhas formulado
pelo representado."

 

Assim sendo, diante da evidente irrelevância da requerida providência
probatória para o deslinde do feito, andou bem o Juízo processante em indeferi-la, não
advindo daí, portanto, caracterização de cerceamento de defesa ou qualquer outra nulidade.
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II.2 -  Mérito

 

Ao estabelecer as regras para o exercício da propaganda eleitoral, a
legislação buscou assegurar a isonomia entre os candidatos, de forma a conferir-lhes as
mesmas oportunidades, mantendo-se o equilíbrio da disputa e evitando que aqueles
aspirantes ao mandato eletivo com maiores condições financeiras fossem favorecidos. Para
o pleito de 2020, a propaganda eleitoral será permitida a partir de 16 de agosto (art. 36,
caput, da Lei n.º 9.504/97 c/c art. 2º da Resolução 23.610/2019 do TSE).

 

Frise-se, outrossim, que as propagandas antecipadas devem ser duramente
combatidas, especialmente em ano de eleição, uma vez que possibilitam que os candidatos
que "queimam a largada" e realizam atos de promoção pessoal antes da data permitida pela
Justiça Eleitoral colham benefícios junto ao eleitorado, em detrimento da necessária
igualdade entre os participantes do certame.

 

Segundo o entendimento do TSE, a ratio essendi à vedação da realização da
propaganda antes da data legalmente prevista “(...) é evitar, ou, ao menos, amainar a
captação antecipada de votos, o que poderia desequilibrar a disputa eleitoral, vulnerar o
postulado da igualdade de chances entre os candidatos e, no limite, comprometer a própria
higidez do prélio eleitoral.” (TSE, AI - Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº
26055 - RIO DE JANEIRO – RJ, Rel. Luiz Fux, pub. DJe 25/06/2015, Página 156/157)

 

Não por outro motivo, o Tribunal Superior Eleitoral ao editar a Resolução n.º
23.610/2019, que trata da propaganda eleitoral para as eleições 2020, regulamentou as
normas hierarquicamente superiores, contidas na Constituição da República e na Lei
Complementar n.º 64/90, contemplando a seguinte disposição específica:

 

Art. 10 ( ...)

(...)

§ 3º Sem prejuízo das sanções pecuniárias específicas, os atos de
propaganda eleitoral que importem abuso do poder econômico, abuso do
poder político ou uso indevido dos meios de comunicação social,
independentemente do momento de sua realização ou verificação, poderão
ser examinados na forma e para os fins previstos no art. 22 da Lei
Complementar n°64, de 18 de maio de 1990.
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Nessa mesma linha de raciocínio, o legislador proibiu a propaganda eleitoral
por meio da distribuição de brindes no artigo 39, §6º, da Lei n.º 9.504/1997, de forma que
não podem ser oferecidos bens que proporcionem vantagem aos eleitores, também como
forma de garantir igualdade da disputa.

 

Superada estas premissas e volvendo-se aos fatos e provas veiculados nos
presentes autos, esta Procuradoria Regional Eleitoral considera que os mesmos não devem
ser considerados como propaganda eleitoral antecipada.

 

Incontroverso que o ora recorrente ABRAÃO DUTRA DANTAS  é o atual
Presidente da APAE-Mossoró, entidade esta de direito privado sem fins lucrativos. Tal
entidade recebeu doação  de peixes para serem distribuídos junto à população carente do
Município de Mossoró/RN no período da Semana Santa, sendo que foi o próprio
Presidente quem coordenou e realizou, pessoalmente, juntamente com outros voluntários, a
distribuição daqueles pescados. Houve, ainda, publicação postada no instagram da APAE,
na qual aquela instituição agradeceu, em nome dos assistidos, os doadores daqueles
mantimentos, bem como publicou, no story da rede social whatsapp, um vídeo em que se o
ato de entrega dos peixes.

 

Por outro lado, não há nos autos qualquer dado, elemento ou mesmo indício
de que a distribuição daqueles peixes tenha se revestido de intuito político-eleitoral,
mediante a promoção pessoal ou a futura candidatura de ABRAÃO DUTRA DANTAS nas
eleições de 2020, ainda que de forma subliminar.

 

Vê-se que no vídeo retirado da rede social whatsapp e que acompanhou a
petição inicial (ID 2457971), ao entregar os pescados, o ora recorrente registra de forma
expressa que a doação havia sido feita pelo cantor Xand avião e que a APAE teria ficado
responsável apenas pela respectiva distribuição. Constata-se, ademais, que ABRAÃO
DUTRA DANTAS  está vestindo uma camisa da própria Associação beneficente que
representa, sem qualquer inscrição que reporte ao seu nome ou candidatura.

 

De igual forma, no tocante à publicação realizada na rede social instagram,
reproduzida na petição inicial da representação, vê-se apenas a veiculação de uma
mensagem de agradecimento aos mencionados doadores, sem qualquer referência ao nome
do seu Presidente ou mesmo à sua futura e possível pretensão política. Verbis:
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“A APAE-Mossoró, em nome dos 160 Assistidos que atendemos
diariamente, expressamos nossas mais profunda gratidão a Xand Avião,
Buxexa Produções e a Empresa PRODUMAR, que sensivelmente,
contribuiu significativamente com a doação de 05 toneladas de Peixes,
onde está sendo distribuídas nas cidades de Natal, Mossoró e Apodi...”.

 

Portanto, como se vê, na distribuição dos peixes, bem como na posterior
publicidade do ato, não houve sequer referência ao nome do Presidente da APAE, o ora
recorrente ABRAÃO DUTRA DANTAS , nem muito menos, ainda que subliminarmente, à
sua futura pretensão de lançar-se candidato nas eleições de 2020, circunstâncias estas que
afastam a possibilidade de subsunção dos fatos como propaganda eleitoral antecipada.

 

Registre-se, outrossim, que, de fato, a jurisprudência eleitoral evoluiu para
entender que a distribuição de benesses mesmo antes do período eleitoral, quando vinculada
a determinado pré-candidato, é vedada, caracterizando não apenas propaganda eleitoral
antecipada, como também possível abuso de poder econômico.

 

Contudo, conforme visto, este não é o caso dos presentes autos, uma vez que
a distribuição dos pescados, bem como a respectiva publicidade que se deu deste ato,
revestiu-se de impessoalidade, não tendo havido referência, ainda que indireta ou
subliminar, ao nome de qualquer pessoa.

 

Frise-se, ademais, que o fato de o próprio Presidente da multicitada
associação e possível futuro candidato no pleito que se avizinha ter realizado,
pessoalmente, aquelas doações não retira o caráter impessoal deste ato (de doação), uma
vez que nada mais natural e esperado que o representante da entidade tome a frente deste
tipo de ação.

 

Não se pode, ainda, no caso sob exame, desconsiderar o contexto atual, de
pandemia que impõe isolamento social, impedindo milhões de cidadãos de trabalhar e
consequentemente agravando a pobreza já existente em nosso país. "Lives" como a do
cantor Xand Avião têm justamente o objetivo de arrecadar doações para pessoas carentes,
sendo que para a distribuição dessas doações a prática mais comumente adotada é
justamente o envio o dos produtos para entidades sem fins lucrativos, como a APAE, tendo
em vista a sua proximidade com pessoas vulneráveis.

 

Nesse ínterim, vale consignar que, ainda que a distribuição dos peixes tivesse
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se dado por entidade da própria administração pública - e não por entidade sem fim
lucrativo, como ocorreu -, o que em situação normal constituiria conduta vedada, em casos
de contornos como o presente provavelmente incidiria uma das exceções à regra de
proibição, justamente em razão da situação de emergência de saúde pública de caráter
nacional e internacional que vivenciamos. Isso porque a norma que proíbe a distribuição
gratuita de bens e valores por parte da administração pública a partir de 20 de janeiro de
2020 excetua o estado de emergência (resolução TSE 23.606). 

 

Desse modo, não se mostra razoável, especialmente diante da situação de
pandemia e tendo em vista os contornos do caso concreto, que o representante maior de
uma instituição beneficente seja penalizado por  desenvolver as atividades que são ínsitas
ao seu papel, ou seja, de socorro à população vulnerável. Assim somente se conclui vez que
não houve exploração da situação em seu favor, sendo que o entendimento será diverso, por
óbvio, se tais ações sejam desvirtuadas com a finalidade de beneficiar atuais ou futuros
candidatos. 

 

Não é demais consignar que, diante da ausência de uma definição legal
precisa do que seja propaganda eleitoral antecipada, a verificação de sua ocorrência, ou
não, deverá ocorrer de acordo com as circunstâncias e peculiaridades de cada caso concreto.

 

Sendo assim, impõe-se registrar que o caso sob análise difere
substancialmente dos fatos retratados no Recurso Eleitoral nº 0600025-46.2020.6.20.0050-
Parnamirim, tendo este órgão ministerial opinado naqueles autos pela manutenção da
sentença que condenou Raimunda Nilda da Silva Cruz ao pagamento de multa em razão da
prática de propaganda eleitoral antecipada. Isto porque, ao contrário do retratado nos
presentes autos, naquele feito demonstrou-se, extreme de dúvidas que a representada, atual
vereadora do Município de Parnamirim/RN, distribuiu “kits” contendo álcool em gel, sabão
líquido e um panfleto com orientações sobre a prevenção de contágio ao coronavírus, os
quais foram acompanhados de impressos com referência nominal a referida recorrente, ao
cargo eletivo por ela exercido, às suas redes sociais, e, ainda, ao nome utilizado em sua
última campanha eleitoral (Professora Nilda). Portanto, como se vê, naquele caso, a
distribuição ocorreu pela própria edil, às suas expensas e em seu nome, mediante, inclusive,
expressa referência ao mandato eletivo que ocupa, bem como à sua futura candidatura,
através da aposição do seu nome de urna e redes sociais. 

Em suma, naqueles autos (RE 0600025-46.2020.6.20.0050-Parnamirim)
restou sobejamente evidenciado que a distribuição dos “kits” ocorreu com a precípua
finalidade de promover a candidatura a reeleição da representada, circunstância esta que,
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conforme visto, não se verificou nos presentes autos.

 

Pontue-se, por fim, que essa Procuradoria Regional Eleitoral está atenta aos
casos em que gestores inescrupulosos possam se aproveitar da situação de emergência
decorrente da pandemia causada pelo Coronavírus, para não apenas se locupletar
indevidamente, mediante o desvio de recursos público, como também para auferir indevido
proveito eleitoral, tendo inclusive expedido recomendação a todas as Prefeituras e Câmara
de Vereadores do Estado alertando quanto às consequências dos desvios de finalidade que
poderá ocorrer na execução de políticas destinadas ao combate dos efeitos da citada
pandemia.

 

Contudo, não se pode taxar qualquer doação ou atividade beneficente como
ilícita, considerando inclusive o estado de emergência, devendo-se, conforme alhures
registrado, analisar cada caso e suas respectivas peculiaridades para se concluir pela
ocorrência, ou não, de propaganda eleitoral antecipada, conduta vedada ou mesmo abuso de
poder.

 

III – CONCLUSÃO

 

Ante o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora
Regional Eleitoral neste Estado, opina pela rejeição da preliminar de nulidade do
processo, suscitada pelo recorrente e, no mérito, pelo provimento do recurso eleitoral,
afastando-se, consequentemente, a condenação por propaganda eleitoral antecipada que foi
imposta a ABRAÃO DUTRA DANTAS.

 

                                   Natal-RN, data da assinatura eletrônica.

 

(Assinado eletronicamente)

CAROLINE MACIEL DA COSTA LIMA DA MATA

Procuradora Regional Eleitoral
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